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CAMA A MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

delina 
F. 400.46 

EDUARDO TUMA 
VEREADOR 

VEREADOR EDUARDO TUMA 

Projeto de Lei n° 
01 - PL 
01- 00547/2013 

"Dispõe sobre a proibição de 
empresas de jornais, revistas ou periódicos no 
âmbito do Município de São Paulo de publicarem 

__proparndas de serviços de acompanhantes, 
'1 Ctg&rotos e garotas de programa, bem como disk 

sexo,* dá outrasprovidências". e\ 

ISCIJ 
USSÀO ' 1  

Art. 1°. F 	7. is i icaçao de propagandas de serviços de acompanhantes, 
garotos e garotas de progr ma bem como disk sexo, por meio de jornais, revistas ou 
periódicos no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2°. O descurnprimento da presente lei implicará na aplicação de multa no valor 
correspondente a 80 (oitenta) UFMs. 
Parágrafo único: Em caso de reincidência, as empresas de jornais, revistas ou - 
periódicos serão multadas no valor correspondente ao dobro da multa principal, prevista 
no "caput" deste artigo. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor. 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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-Falhá 	 pron 

4,délin8 Cícwe í.-;z•meatov- 
C10,,40,0 MUNICIPAL  

PAULO:  

c 
JUSTIFICATIVA , 

O Q5digo Penal Brasileiro tipifica no Caput do arti go 230 a conduta do crime de 
_ ,rufianisrno,, que nada mais é do que, tirar proveito da 'prostituição alheia, participando 

diretamente de seuslucros ou fazendo-se \ sustentar; no todo ou em parte, por quem a 
exerça, prática conhecida pelo 'crime do gigolô: 

, Tal prática ilícita cria Uma figura jurídica que denomina de "vulnerável", que são  
os menores de 14 anos, os portadores de enfermidade ou deficiência mental que lhes 
retire o discernimento., e a pessoa, que,, por ,qualquer outra causa, não possa ofertar 
resistência. - , 

Assim rsendo, - é nesse, sentido em qu e  o presente .Projeto de Lei é proposto, 
justamente para inibir a prática de crimes relacionados com a prostituição infantil, Uma 
vez que tais anúncios podem ç devem envolver, pessoas que ,não são mai ores de idade, 
situação que ,não é possível identificar através de anúnCios. 

• 

Merece destaque o fat o  de que furna das prioridades , 4a Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) é a, promoção gi Convenção 18-2 com a proibição' 
ação imediata -para á erradicação das ,piores' formas de trabalho infantil (1999). A , 
recomendação :190 que acompanha _esta Convenção' dispõe que os países membros - 
deveriam velar para que sanções sejam impostas, -inclusive de natureza perlar, 'conforme 
o caso, a violações de disposições nacionais sobre a pr oibição e eliminação de qualquer 
dos tipos de trabalho referidos na Conven ção. 

Entretanto, a despeito do enorme esfor ço ja empreendido, em geral, se constata 
alguns vazios naárea le gislativa a firn,de assegurar os necessários procedimentos legais, 

• • , sobretUdo, nos setores onde o trabalho infantil e invisivel e, conseq uentemente, mais 
perigoso 

Desta feita 'a' medida ora apresentada serviria- para- coibir tal prática ilícita, 
-resguardando pessoas em situação de vulnerabilidade, atuando preventivamente contra a 
prostituição e o trabalho infantil. Para a hipptese de descumprimentO da presente lei fica 
estabelecida a aplicação de multa, inclusive para os casos de reincidência 

' 	Dessarte, O projeto e -4e interesselOcal,..fazendo-se assim di gno e sem obsto 
algum para a Sua Propositura.'(E,de competencia municipal propiciar ,a melhor qualidade 
de vida e dos seus serviços para seus. eidácIãOsll 

1 

1.• M
at

ér
ia

 P
L 

54
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



4111111$ 

Jader Au 
Supd 

44/1 
imanta 
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.;̀.J SLTCR Ur: 

( 04' c2C)4.3 
. PC)ík 

do processo n° 	01 -547 	de 20 	13..., 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

/ 	I  	 (a) 	 ar.  

Adelina Cieone 
Assisten;e Pari.:,711entar 

Registro 100.406 

V "1 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	14 AGO 2013 
x-1,-c2 ç, 	-1-x-ti-c,4_ c. 	4.--r..6. 44.--(:cá.-7.:J. 

1r14.4wF -ie, -rt-im-i'-(S'4/24 --r/;:-  , AI; j.  

,.. 	c, 	(;- 2 .1 -7142 Je_,(.,. 
c:2 (...--c," i'L of 	e 

-..-PLSrpç 	4-Q,.(x--; (ea--,zGe en,xwà~ e „„,., 	: 

-7-,/-0-0-rrn Ç. 	0 fril-rcrf.,ç.  te 
/ 

a, 1. 
PRESIDENTE 

knat4r.r1 A111'4'511 r,I1MU 

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Segue(m) junlado(s), nesta data, docainento(s). 
rubricado(s) sob n ° (s) 4514 a .3 	e fotha de 
Informarão sob 	0 :2i o 9 k2D33  

liveisa Maria .1 af- 
Rr 10. I) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

.;olha n°  0 14 	do proc. 

N0OJ O 54 de 204-3  
O funcionário 

Mari J 	beira 
Técnico AdmIr41kfe l o-RF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0547/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.bov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov .briledslacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto Federal n° 3.597, de 12 de setembro de 2000, que promulga a Convenção 
182 e a recomendação 190 da Organização Internacional do Trabalho sobre proibição 
de trabalho infantil (apenas para conferência acerca de formas de proteção à criança e 
ao adolescente); 

- Lei Municipal n° 9.888, de 13 de maio de 1985, que proíbe a colocação em locais 
vistos pelos transeuntes, de dizeres que promovam filmes pornográficos; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento; 

- Lei Municipal n° 13.537, de 19 de março de 2003, que altera a Lei n° 10.205, de 04 
de dezembro de 1986, para determinar a cassação da licença de estabelecimentos 
que permitem a facilitação ou a exploração sexual de crianças e adolescentes, o 
comércio de substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar, após procedimento 
judicial; 

- Lei Municipal n° 14.028, de 8 de julho de 2005, que altera a Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, para determinar a cassação da licença de estabelecimentos que 
permitem a prática, facilitam ou façam apdogia, incentivo ou mediação da exploração 
sexual de crianças e adolescentes, o comércio de substâncias tóxicas ou a exploração 
de jogo de azar; 

-Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

-Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo ao seu consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo (apenas para conferência acerca 
de formas de proteção à criança e ao adolescente); 

-Lei Municipal ri° 15.125, de 22 de janeiro de 2010, que altera a Lei n°9.888, de 13 de 
maio de 1985, que proíbe a colocação em locais vistos pelos transeuntes dos títulos 
ou dizeres que promovam filmes pornográficos ou os chamados de sexo explícito, e 
que firam a moral e os bons costumes, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov ,br 
PL n° 0547/13 - pesquisa , ; 	 • 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 do proc. 
N°  0-d —054 "4-  de 20.13  
O funcionar 

Mana 	 I veira 
Técnico Admin Ira o-RF 10.940 

PROCURADORIA 

- PL 166/2004, que proíbe a exibição de cenas de violência e de sexo nas 
publicidades, filmes, documentários, `trailers' que antecedem o início das películas 
destinadas ao público infantil e infanto-juvenil. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 05 de setembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Falb 	iacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0547/13 - pesquisa 
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22/08/13 	 D3597 
Folha no 	 dc 

455 LLde 

Presidência da RepúblEr,  ,acloriário 

~ira 
Casa Civil 	TécninaAdmjrn ra 	in.onn 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N2  3.597, DE 12 DE SETEMBRO DE 2000.  

Promulga Convenção 182 e a Recomendação 190 da 
Organização Internacional do Trabalho (01T) sobre a Proibição 
das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para 
sua Eliminação, concluídas em Genebra, em 17 de junho de 
1999. 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição, 

Considerando que a Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização Internacional do Trabalho (01T) 
sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação foram 
concluídas em Genebra, em 17 de junho de 1999; 

• 
Considerando que o Congresso Nacional aprowu os atos multilaterais em epígrafe por meio do Decreto 

Legislatim n2  178, de 14 de dezembro de 1999; 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação da referida Convenção em 02 
de fevereiro de 2000, passando a mesma a vigorar, para o Brasil, em 02 de fevereiro de 2001, nos termos do 
parágrafo 32  de seu Artigo 102; 

DECRETA: 

Art. 1 2  A Convenção 182 e a Recomendação 190 da Organização Internacional do Trabalho (01T) sobre a 
Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para sua Eliminação, concluídas em 
Genebra, em 17 de junho de 1999, apensas por cópia a este Decreto, deverão ser executadas e cumpridas tão 
inteiramente como nelas se contém. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão da referida Convenção, assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos graosos ao patrimônio nacional. 

• Art. 22  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 12 de setembro de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Gilberto Coutinho Paranhos Velloso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.9.2000 

CONVENÇÃO 182 

Convenção sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para a sua Eliminação 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

Comocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e reunida 
naquela cidade em 10  de junho de 1999 em sua octogésima sétima reunião; 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar nows instrumentos para a proibição e eliminação das piores 

whw.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d3597.htm 
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Folha n° O 9—  
22/08/13 	 D3597 	 do proc. 

formas de trabalho infantil, principal prioridade da ação nacional e internacional, IzintIORffigâtiocooperação e a 
assistência internacionais, como complemento da Convenção e Recomendação sollanitiamo~044 . 
admissão ao emprego 1973, que continuam sendo instrumentos fundamentais sobreTét9áBâIlielliiitritieRF 10. 

CONSIDERANDO que a eliminação efetiva das piores formas de trabalho infantil requer uma ação imediata e 
abrangente que leve em conta importância da educação básica gratuita e a necessidade de liberar de todas 
essas formas de trabalho as crianças afetadas e assegurar a sua reabilitação e sua inserção social ao mesmo 
tempo em que são atendidas as necessidades de suas famílias; 

RECORDANDO a Resolução sobre a eliminação do trabalho infantil, adotada pela Conferência Internacional 
do Trabalho em sua 83a reunião, celebrada em 1996; 

RECONHECENDO que o trabalho infantil é em grande parte causado pela pobreza e que a solução no longo 
prazo está no crescimento econômico sustentado conducente ao progresso social, em particular à mitigação da 
pobreza e à educação universal; 

RECORDANDO a Convenção sobre Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas 
em 20 de novembro de 1989; 

RECORDANDO a Declaração da OIT relativa aos princípios e direitos fundamentais no trabalho e seu 
• eguimento, adotada pela Conferência Internacional do Trabalho em sua 86a reunião, celebrada em 1998; 

RECORDANDO que algumas das piores formas de trabalho infantil são objeto de outros instrumentos 
internacionais, em particular a Convenção sobre o trabalho forçado, 1930, e a Convenção suplementar das 
Nações Unidas sobre a abolição da escravidão, o tráfico de escravos e as instituições e práticas análogas à 
escravidão, 1956; 

TENDO decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que constitui o quarto ponto 
da agenda da reunião, e 

TENDO determinado que essas propostas tornem a forma de uma convenção internacional, 

ADOTA, com data de dezessete de junho de mil novecentos e noventa e nove, a seguinte Convenção, que 
poderá ser citada como Convenção sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999: 

Artigo 1 • Todo Membro que ratifique a presente Convenção deverá adotar medidas imediatas e eficazes para assegurar 
a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, em caráter de urgência. 

Artigo 2 

Para efeitos da presente Convenção, o termo "criança" designa toda pessoa menor de 18 anos. 

Artigo 3 

Para efeitos da presente Convenção, a expressão "as piores formas de trabalho infantil" abrange: 

a) todas as formas de escraÀdão ou práticas análogas à escravidão, tais como a venda e tráfico de crianças, a 
servidão por dMdas e a condição de servo, e o trabalho forçado ou obrigatório, inclusive o recrutamento forçado 
ou obrigatório de crianças para serem utilizadas em conflitos armados; 

b) a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou 
atuações pornográficas; 

c) a utilização, recrutamento ou a oferta de crianças para a realização para a realização de atMdades ilícitas, 

www.planalto.gombr/ccivil 03/decreto/d3597.htm 2/9 
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22/08/13 	 D3597 

em particular a produção e o tráfico de entorpecentes, tais com definidos nos tratados intemacionais pertinentes; 
e, 

d) o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é suscetível de prejudicar a saúde, 
a segurança ou a moral das crianças. 	 Folha n° 	g 	do proc. 

N°  0.1 --O 4 	de 20.1-3 
O funcionário 

Artigo 4 
Mana Jo 	e lUveira 

Técnico Admini trati RF 10.940 

1. Os tipos de trabalhos a que se refere o Artigo 3, d), deverão ser determinados pela legislação nacional ou 
pela autoridade competente, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores interessadas e 
levando em consideração as normas intemacionais na matéria, em particular os parágrafos 3 e 4 da 
Recomendação sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999. 

2. A autoridade competente, após consulta às organizações de empregados e de trabalhadores interessadas, 
deverá localizar os tipos de trabalho determinados conforme o parágrafo 10  deste Artigo. 

3. A lista dos tipos de trabalho determinados conforme o parágrafo 1° deste Artigo deverá ser examinada 
periodicamente e, caso necessário, revista, em consulta com às organizações de empregados e de 
trabalhadores interessadas. 

• Artigo 5 

1. Todo Membro, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores, deverá estabelecer ou 
designar mecanismos apropriados para monitorar a aplicação dos dispositiws que colocam em vigor a presente 
Convenção. 

Artigo 6 

1. Todo membro deverá elaborar e implementar programas de ação para eliminar, como medida prioritária, as 
piores formas de trabalho infantil. 

2. Esses programas de ação deverão ser elaborados e implementados em consulta com as instituições 
governamentais competentes e as organizações de empregadores e de trabalhadores, levando em consideração 
as opiniões de outros grupos interessados, caso apropriado. 

Artigo 7 • 	
1. Todo Membro deverá adotar todas as medidas necessárias para garantir a aplicação efetiva e o 

cumprimento dos dispositivos que colocam em vigor a presente Convenção, inclusive o estabelecimento e a 
aplicação de sanções penais ou outras sanções, conforme o caso. 

2. Todo Membro deverá adotar, levando em consideração a importância para a eliminação de trabalho infantil, 
medidas eficazes e em prazo determinado, com o fim de: 

a) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil; 

b) prestar a assistência direta necessária e adequada para retirar as crianças das piores formas de trabalho 
infantil e assegurar sua reabilitação e inserção social; 

c) assegurar o acesso ao ensino básico gratuito e, quando for possível e adequado, à formação profissional a 
todas as crianças que tenham sido retiradas das piores formas de trabalho infantil; 

d) identificar as crianças que estejam particularmente expostas a riscos e entrar em contato direto com elas; 
e, 

e) levar em consideração a situação particular das meninas. 

www.planalto.gov.br/cci4l_03/decreto/d3597.htm  3/9 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



22/08/13 	 D3597 

3. Todo Membro deverá designar a autoridade competente encarregada da aplicação dos dispositivps que 
n°  9  colocam em vigor a presente Començão. 	 rolha O 	do proc.

—o 54 	de 20.1.3  
O funcionár o 

	

Artigo 8 	 Mana Jo 	e veira 
Técnico Administrat' RF 10.940 

Os Membros deverão tomar medidas apropriadas para apoiar-se reciprocamente na aplicação dos dispositiws 
da presente Convenção por meio de uma cooperação e/ou assistência internacionais intensificadas, as quais 
venham a incluir o apoio ao desernolvimento social e econômico, aos programas de erradicação da pobreza e à 
educação universal. 

Artigo 9 

As ratificações formais da presente Convenção serão comunicadas, para registro, ao Diretor-Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho. 

Artigo 10 

1. Esta Convenção obrigará unicamente aqueles Membros da Organização Internacional do Trabalho cujas 
ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho. 

• 2. Entrará em vigor 12 (doze) meses depois da data em que as ratificações de 2 (dois) dos Membros tenham 
sido registradas pelo Diretor-Geral. 

3. A partir desse momento, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, 12 (doze) meses apos a 
data em que tenha sido registrada sua ratificação. 

Artigo 11 

1. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção poderá denunciá-la ao expirar um período de dez anos, a 
partir da data em que tenha entrado em vigor, mediante ata comunicada, para registro, ao Diretor-Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho. A denúncia não surtirá efeito até 1 (um) ano após a data em que tenha sido 
registrada. 

2. Todo Membro que tenha ratificado esta Convenção e que, no prazo de um ano após a expiração do período 
de dez anos mencionados no parágrafo precedente, não faça uso do direito de denúncia previsto neste Artigo 
ficará obrigado durante um now período de dez anos, podendo, sucessivamente, denunciar esta Convenção ao 

expirar cada período de dez anos, nas condições previstas neste Artigo. 

Artigo 12 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará todos os membros da Organização 
Internacional do Trabalho do registro de todas as ratificações e atas de denúncia que lhe forem comunicadas 
pelos Membros da Organização. 

2. Ao notificar os Membros da Organização do registro da segunda ratificação que lhe tenha sido comunicada, 
o Diretor-Geral informará os Membros da Organização sobre a data de entrada em vigor da presente Convenção. 

Artigo 13 

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho apresentará ao Secretário-Geral das Nações Unidas, 
para efeitos de registro e em conformidade com o Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, informação completa 
sobre todas as ratificações e atas de denúncia que tenha registrado de acordo com os Artigos precedentes. 

Artigo 14 

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho 
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22/08/13 	 D3597 

apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação da Començão e examinará a comeniência de 
incluir na agenda da Conferência a questão de sua revisão total ou parcial. 	Folha n°  JO 	do proc. 

4"  de 20-13 
OPfuncio—r(15-22_£4  

Maria Jo 
Técnico Admin strati o-RF 10.940 

1. Caso a Conferência adote uma nova Començão que revise, total ou parcialmente, a presente, e a Menos 
que a no m Començão contenha dispositiws em contrário: 

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revisora implicará ipso jure a denúncia imediata desta 
Començão, não obstante os dispositiws contidos no Artigo 11, desde que a nova Començão revisora tenha 
entrado em vigor, 

b) a partir da data em que entrar em vigor a nova Començão revigora, a presente Començão cessará de estar 
à ratificação pelos Membros. 

2. Esta Començão continuará em vigor em qualquer hipótese, em sua forma e conteúdo atuais, para os 
Membros que a tenham ratificado, mas não tenham ratificado a Començão revisora. 

Artigo 16 

• As wrsões inglesa e francesa do texto desta Començão são igualmente autênticas. 

Recomendação 190 

Recomendação sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação Imediata para a sua 
Eliminação 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

Conwcada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e reunida 
naquela cidade em 1° de junho de 1999, em sua octogésima sétima reunião: 

Tendo adotado a Començão sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999; 

Tendo decidido adotar diversas propostas relativas ao trabalho infantil, questão que constitui o quarto ponto da 
mhagenda da reunião, e 

Tendo determinado que essas propostas tomem a forma de uma recomendação que complemente a 
Començão sobre as piores formas de trabalho infantil, 1999, 

Adota, nesta data de dezessete de junho de mil nmecentos e nmenta e no, a seguinte Recomendação, que 
poderá ser citada como a Recomendação sobre as Piores Formas de Trabalho Infantil, 1999. 

1. Os dispositiws da presente Recomendação complementam os da Començão sobre as piores formas de 
trabalho infantil, 1999 (doravante denominada "a Començão"), e dewriam ser aplicados em conjuntos com os 
mesmos. 

I. Programas de Ação 

1. Os programas de ação mencionados no artigo 6 da Començão daeriam ser elaborados e implementados 
em caráter de urgência, em consulta com as instituições gmemamentais competentes e as organizações de 
empregadores e de trabalhadores, levando em consideração as opiniões das crianças diretamente afetadas pelas 
piores formas de trabalho infantil, de suas famílias e, caso apropriado, de outros grupos interessados 
comprometidos com os objetiws da Començão e da presente Recomendação. Os objetiws de tais programas 
daeriam ser, entre outros: 

Artigo 15 
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22/08/13 	 D3597 

a) identificar e denunciar as piores formas de trabalho infantil; 

b) impedir a ocupação de crianças nas piores formas de trabalho infantil ou retirá-las dessas formas de 
trabalho, protegê-las de represálias e garantir sua reabilitação e inserção social através de medidas que atendam 
a suas necessidade educacionais, físicas e psicólogas; 

tolha n° 	 do proc. 
c) dispensar especial atenção; 	 N°  (9_2 —O 5q 4.  de 

O funcioná 18_ 

Mari J s 	Oliveira 1) às crianças mais jovens; Técnico Admtrrttrddvo.RF 10.940 

ii) às meninas; 

iii) ao problema do trabalho oculto, no qual as meninas estão particularmente expostas a riscos; e, 

iv) a outros grupos de crianças que sejam especialmente NA.finerMis ou tenham necessidades particulares; 

d) identificar as comunidades nas quais as crianças estejam especialmente expostas a riscos, entrar em 
contato direto e trabalhar com elas, e 

Ok e) informar, sensibilizar e mobilizar a opinião públicas e os grupos interessados, inclusixe as crianças e suas 
famílias. 

II. Trabalho perigoso 

1. Ao determinar e localizar onde se praticam os tipos de trabalho a que se refere o artigo 3, d) da Convenção, 
dexeriam ser levadas em consideração, entre outras coisas: 

a) os trabalhos em que a criança ficar exposta a abusos de ordem física, psicológica ou sexual; 

b) os trabalhos subterrâneos, debaixo d'água, em alturas perigosas ou em locais confinados; 

c) os trabalhos que se realizam com máquinas, equipamentos e ferramentas perigosos, ou que impliquem a 
manipulação ou transporte manual de cargas pesadas; 

d) os trabalhos realizados em um meio insalubre, no qual as crianças estiverem expostas, por exemplo, a 
&substâncias, agentes ou processos perigosos ou a temperaturas, níveis de ruído ou de vibrações prejudiciais á 
'saúde, e 

e) os trabalhos que sejam executados em condições especialmente difíceis, como os horários prolongados ou 
notumos, ou trabalhos que retenham injustificadamente a criança em locais do empregador. 

4. No que conceme os tipos de trabalho a que se faz referência no Artigo 3, d) da Començão e no parágrafo 3 
da presente Recomendação, a legislação nacional ou a autoridade competente, após consulta às organizações 
de empregadores e de trabalhadores interessadas, poderá autorizar o emprego ou trabalho a partir da idade de 16 
anos, desde que fiquem plenamente garantidas a saúde, a segurança e a moral dessas crianças e que tenham 
recebido instruções ou formação profissional adequada e específica na área da atividade correspondente. 

III. Aplicação 

5. 1) Dexeriam ser compilados e mantidos atualizados dados estatísticos e informações pormenorizadas sobre 
a natureza e extensão do trabalho infantil, de modo a servir de base para o estabelecimento das prioridades da 
ação nacional dirigida à eliminação do trabalho infantil, em particular à proibição e à eliminação de suas piores 
formas, em caráter de urgência. 

2) Na medida do possIxel, essas informações e esses dados estatísticos deveriam incluir dados desagregados 
por sexo, faixa etária, ocupação, setor de atividade econômica, situação no emprego, freqüência escolar e 
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Folha n°  ...1 c2-' 	do proc. 
22/08/13 	 D3597 	 N° 03 —0 Ti-t 	de 20-13 

localização geográfica. Deveria ser levada em consideração a importância de um s 	fi ! 4 dp1 regisitros de 
nascimentos, que compreenda a expedição de certidões de nascimento. 	 Ma i J d6la 

Técnico Adm istr o-PF 10.940 

3) Deveriam ser compilados e mantidos atualizados os dados pertinentes em matéria de violação das normas 
jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil. 

6. A compilação e o processamento das informações e dos dados a que se refere o parágrafo 5 anterior 
deveriam ser realizados com o devido respeito ao direito à privacidade. 

7. As informações compiladas conforme o disposto no parágrafo 5 anterior deveriam ser comunicadas 
periodicamente à Repartição Internacional do Trabalho. 

8. Os Membros, após consulta às organizações de empregadores e de trabalhadores, deveriam estabelecer 
ou designar mecanismos nacionais apropriados para monitorar a aplicação das normas jurídicas nacionais sobre 
a proibição e a eliminação das piores formas de trabalho infantil. 

9. Os Membros deveriam assegurar que as autoridades competentes incumbidas da aplicação das normas 
jurídicas nacionais sobre a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil colaborem entre si e 
coordenem suas atividades. 

010 	10. A legislação nacional ou autoridade competente deveria determinar a quem será atribuída a 
responsabilidade em caso de descumprimento das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e eliminação 
das piores formas de trabalho infantil. 

11. Os Membros deveriam colaborar, na medida em que for compatível com a legislação nacional, com os 
esforços internacionais tendentes à proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, em caráter de 
urgência, mediante: 

a) a compilação e o intercâmbio de informações relativas a atos delituosos, incluídos aqueles que &noivam 
redes internacionais; 

b) a investigação e a instauração de inquérito contra aqueles que estiverem enwlvidos na venda e tráfico de 
crianças ou na utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a realização de atividades ilícitas, prostituição, 
produção de pornografia ou atuações pornográficas; e, 

c) o registro dos autores de tais delitos. • 12. Os Membros deveriam adotar dispositiws com o fim de considerar atos delituosos as piores formas de 
trabalho infantil que são indicadas a seguir: 

a) todas as formas de escravidão ou as práticas análogas à escravidão, como a venda e o tráfico de crianças, 
a servidão por dividas e a condição de servo, e o trabalho forçado ou obrigatório, inclusive o recrutamento forçado 
ou obrigatório de crianças para serem utilizadas em conflitos armados; 

b) a utilização, recrutamento ou oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou atuações 
pornográficas; e, 

c) a utilização, recrutamento ou oferta de criança para a realização de atividades ilícitas, em particular para a 
produção e tráfico de entorpecentes, tais com definidos nos tratados internacionais pertinentes, ou para a 
realização de atividades que impliquem o porte ou o uso ilegais de armas de fogo ou outras armas. 

13. Os Membros deveriam assegurar que sejam impostas sanções, inclusive de caráter penal, quando 
proceda, em caso de violação das normas jurídicas nacionais sobre a proibição e a eliminação de qualquer dos 
tipos de trabalho a que se refere o artigo 3 d) da Convenção. 

14, Quando apropriado, os Membros também deveriam estabelecer em caráter de urgência outras medidas 
penais, civis ou administrativas para garantir a aplicação efetiva das normas jurídicas nacionais sobre a proibição 
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Folha n°__./.3.____do proc. 
22/08/13 	 D3597 	 risni°f-C27.1=e5.2.1_1 	 de 20-13 

e eliminação das piores formas de trabalho infantil, tais como a supervisão especiardag cé: 	as os .u:F t1weo rem u  4  
utilizado as piores formas de trabalho infantil e, nos casos de violação reiterada, 	rebepa ,  

cmco d:inis-tra; 
	-ria ou 
" permanente das licenças para operar. 

15. Dentre outras medidas voltadas para a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil, 
poderiam ser incluídas as seguintes: 

a) informar, sensibilizar e mobilizar o público em geral e, em particular, os dirigentes políticos nacionais e 
locais, os parlamentares e as autoridades judiciárias; 

b) tomar partícipes e treinar as organizações de empregadores e trabalhadores e as organizações da 
sociedade civil; 

c) dar formação adequada aos funcionários públicos competentes, em particular aos fiscais e aos funcionários 
encarregados do cumprimento da lei, bem como a outros profissionais pertinentes; 

d) permitir a todo Membro que processe em seu território seus nacionais por infringir sua legislação nacional 
sobre a proibição e eliminação imediata das piores formas de trabalho infantil, ainda que estas infrações tenham 
sido cometidas fora de seu território; 

• e) simplificar os procedimentos judiciais e administrativos e assegurar que sejam adequados e rápidos; 

f) estimular o desenvolvimento de políticas empresariais que visem à promoção dos fins da Començão; 

g) registrar e difundir as melhores práticas em matéria de eliminação do trabalho infantil; 

h) difundir, nos idiomas e dialetos correspondentes, as normas jurídicas ou de outro tipo sobre o trabalho 
infantil; 

i) prever procedimentos especiais para queixas, adotar medidas para proteger da discriminação e de 
represálias aqueles que denunciem legitimamente toda violação dos dispositivos da Començão, criar serviços 
telefônicos de assistência e estabelecer centros de contato ou designar mediadores; 

j) adotar medidas apropriadas para melhorar a infra-estrutura educativa e a capacitação de professores que 
atendam às necessidades dos meninos e das meninas, e 

• k) na medida do possível, levar em conta, nos programas de ação nacionais, a necessidade de: 

i) promover o emprego e a capacitação profissional dos pais e adultos das famílias das crianças que 
trabalham nas condições referidas na Començão, e 

ii) sensibilizar os pais sobre o problema das crianças que trabalham nessas condições. 

16. Uma cooperação e/ou assistência intemacional maior entre os Membros destinada a proibir e eliminar 
efetivamente as piores formas de trabalho infantil deveria complementar os esforços nacionais e poderia, segundo 
proceda, desenvolver-se e implementar-se em consulta com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores. Essa cooperação e/ou assistência internacional deveria incluir: 

a) a mobilização de recursos para os programas nacionais ou internacionais; 

b) a assistência jurídica mutua; 

c) a assistência técnica, inclusive o intercâmbio de informações, e 

d) o apoio ao desenvolvimento econômico e social, aos programas de erradicação da pobreza e à educação 
universal. 
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	 D3597 

Folha n° 	 do proc. 
N° 	 de 2033  
O funciones' 

Mar a Jo é 	liveira 
Técnico Admin ra o-Rr: 10.940 

• 

• 
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Page 1 of 1 
Folha n°  i 	do proc. 
N°  OJ 05-£4 de 20..1- 
O funcion 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Técnico Admi 	o-RF 10.940 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 9888 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 9.888 13/05/1985 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Proibe a colocaçao em locais vistos pelos transeuntes, dos titulos ou dizeres que promovam 

filmes pornograficos ou os chamados "de sexo explicito", e que firam a moral e os bons 
costumes. 

Projeto: Projeto de Lei No 22/1985 (ver documento) 
Allor(es): Gabriel Ortega 

Regulam ntação: Decreto no 51.561/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 15.125/2010 - Altera o "caput" e §§ 3 0  e 40  do art. 2 0  e o art. 30, todos desta Lei. (ver 
documento)  

[ Back 
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• 

LEI N9 9 . 888 , DE 13 DE Maio 	DE 1.985 	Folha n° 	 ao proc 

Proíbe a colocação em locais -  visto44:a p 	de20_-13 
nado transeuntes, dos títulos ou dizeres tibé 

.movam filmes pornográficos ou os chamadoq,"de, 
sexo explicito",‘, e guta firam 
bons costumes. 	

a moraL e",Mrs" 
iécnico 	ministra:No F.  10.940 • • 

MARIO CORTAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições Rue lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão. de 17 de abril de 

. 1.985, decretoli e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica proibida a colocação em locais 

vistos-  pelos transeuntes, de títulos, dizeres, out doors obsce 

nos, que promovam filmes pornográficos ou os chamados "de sexo 

explícito" é que firam a moral e os bons costumes. 

Art. 29 - Os cinemas cgi salas de espetáculos, 

exibidores de filmes considerados pornográficos, para veicula 

ÇO páblicitária dos referidos filmes, deverão manter área in 
terna reservada, observando-se: 

§ 19 - Não serão permitidos cartazes nos fron 

tispIcios dos cinemas, que incorram - no artigo 19. 

§ 29 - Os painéis de exibição interna, deve-

rão 'ter o recuo mínimo de 2,0 (dois) metros a partir da porta 

de entrada e o conteúdo visual como cartazes, dizeres, deverão 

estar, voltadds para dentro do cinema. 

§ 39 - Serão permitidos todos e quaisquer car 

tazes, de qualquer natureza na parte interna, desde que obede 

ciclos os dispositivos exigidos no item 29,, 

. § 49 Não serão permitidas propagandas inter 

nas referidas nos itens 2 e 3, quando o mesmo cinema estiver 

exibindo na mesma sela, em horários alternados, filmes infan 

tis', ou por onde transitem obrigatoriamente, crianças ou meno 

res de idade. 

• Art. 39 O descumprimento.dOs dispostos nos 

artigos desta lei, implicará em suspensão do 'alvará de funcio 

namento fornecido pela Municipalidade, pelo período de 5 dias, 

e no caso de reincidência, a cassação do referido alvará. 

Art. 49 - O infrator terá prazo de 3 dias pa 

ra apresentar defesa, a contar da data do auto de infração e 

o Orgão competente para apreciação do recurso de defesa, terá 

prazo improrrogável de 3 dias para proceder ao seu julgamento. 

No caso de mantido o auto de infração, as sanções previstas, te 
rão,efeito imediato. . 

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas as disposições em'contr5.rio4 

PREFEITURABO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de Maio 
de 1.985, 4329 da fundação de São Paulo. 
MARIO COVAS, PREFEITO . 
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENISARD CbigIO.DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DORIA, Secretário das AdministraçóesFe 
gionais 
ARNALDO DE ABREU MADEIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvi 
mento Urbano . 	•: 
/HERE ZEFERINO BANDE/RA DE MELLO, Secretário dos Negócios Ex-
.traordinários 
'Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de Maio 
de 1.985. 	 • 
JOSÉ DUVAL GUEDES FREITAS Secretário do Governo Municipal M
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

rolha n°  i -- 	 do proc. 

NO°2ncio—n 
r5.1-0£4 de 20 i3  

P---  1- 

Man Josqe Oi ve ra 	 
Técnico Adm stNkivo-RF 10.940 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 10205 

Total de referências : 1 

• 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; leni° da Silva Quadros 

Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento)  
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Município de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 

Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 	olha n°_,..11clo proc. 

iL Disciplina a expedição de licença de funcionamento. 	ON°f--21tIncion.902,_ 	de 2043  
e dá outras providências 

Maria J 
Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos terffitssnico Admintstrat 

do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação 
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimento, por parte do niunícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocOrrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social 
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. • 
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua ao renovação na 

forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5•0  A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada ti 

conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor: 

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3•0, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento,. junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

iveira 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13537 

Total de referências : 

ralho rte,..19 	do proc.. 
KM—ai- — 09 	de 2C10..... 

Mât a o 
nico Atifoln 

r.alrve ra 
o-RF 10.940 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação explicativa: 

LEI No 13.537 19/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Acrescenta paragrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, com a 
redaçao conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 
Projeto de Lei No 905/1997 (ver documento) 
Aldaiza Sposati 

Decreto no 43.559/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expediçao de licença de funcionamento. (ver documento) 
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1-No°1!109 _..n17-0°21C15 	de 20.13  
	 do proc. 

O funcioná io 

Mar' J 
ira  Tacnico Admi tr 'vo-veRF10.940 

LEI No 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aidaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 60  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 3 0  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 

• Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

n°  c2i 	øc Or 

N° 	 —05444- de 204-3  
O funcionário 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14028 

Total de referências : 

kJ 
Mana J 	liveire 

Técnico Admi trat1oPr  io.oan 

1/1 
Titulo: LEI No 14.028 08/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do par. 3 0  e acrescenta par. 4 0  ao art. 60  da Lei no 10.205, de 04 de 

dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, e 
pela Lei no 13.537, de 19 de março de 2003. 

Projeto: Projeto de Lei No 17/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Teixeira 

Regulamentação: Decreto no 48.098/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. (ver documento) 
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Folha n°  432)  	do proc. 
N°  Cd- — S.." -4-de  20.13 
O funcionar 

• 

Mana Jo é 	étivelra 
Técnico Admin, tr o•P r 10.940 

LEI No 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3° e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 30, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 30  Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 20  Fica acrescentado o § 4 0  ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 40  O processo administrativo de que trata o § 3 0  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : 

Page 1 of 1 

r. dna n°  °3,  3 	do proc. 
N° 	 de 20.-1-3 

ár 

Med J 
Técnico Admin 

ilveira 
fB o.FIF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 

São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2°. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3°. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 4°. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 6 0 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruiçãçg 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 0  fp 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 	 3 c— 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 • Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art.130 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6 0  
do art. 22 desta lei; 
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores de qualquer porte; 
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 10 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço intemo de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 10 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados peias linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 

§ 20. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites extemos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 9o. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidos neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidos na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidos nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1 0. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em: 
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral; 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote. 
§ 10 . Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes. 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;  

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques; 
XVIII - lixeiras; 
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição); 
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências. 
§ 70• Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos. 
§ 80. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa. 
§ 90. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade. 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO  

Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN. 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características. 
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença. 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento. 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos. 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos: 
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado; 
II - se forem alteradas as características do anúncio; 
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio; 
IV - se forem modificadas as características do imóvel; 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VI - por infringêncla a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos; 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes; 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei. 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A. 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado. 
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§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção. 
§ 20 . Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais. 
§ 3o. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção. 
§ 4o. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das Informações prestadas. 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competências 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP: 
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas; 

III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região; 
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade; 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana. 

CAPITULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações: 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de conservação; 
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes; 
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial; 	• 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente. 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregular-mente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma: 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular; 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será aplicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura. 
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio. 
§ 20 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei: 
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado; 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006. 
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo. 
§ 20 . Em caso de não-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei. 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto. 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : !agis 

Pesquisa : 14450 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

Folha n° 
N° 

funciorà 

do proc. 
de 2033 

Maria Jo 
Técnico Admin tra 

liveira 
o•gg 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.450 22/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestímulo ao seu 
Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 630/2006 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exeliah/ 	 5/9/2013 
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Folha n°  -307/ 	ao proc. 
Na  04 —O 5-C-i 	de 20.23 
O #unclonárla_ 

Mar a Jo 
Tècnico Admin str o-RF 10.940 

LEI N° 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestímulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestímulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
§ 1° O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens. 
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool. 

1111 	DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES, 
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E 
ESTABELECIMENTOS 
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE 

Art. 2° É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie. 
Art. 3° O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência; 
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração. 
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 

1 . 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar.  o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das dernais providências 
pertinentes. 	 1 
Art. 4° Os novos autos .e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 

110 	
os estabelecimentos a que se refere o 'art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor: 
"A venda de bebida alcOólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção." 
Art. 5 0  Os bares,, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e 
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência: 
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde." 
Parágrafo único. O descumprirnento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência. 
Art. 6° No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues'para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais. 
Parágrafo único. O descumprirnento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência. 
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:;8111É1- n 	 do proc. 
148 	 de 20-13 
O ume 

MiIíJ 1 d4 Oliveira 
técnico AtIrnin 	vo-RF 10.940 

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL 
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS 

Art. 70  Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados. 
§ 1 0  No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas. 
§ 2 0  A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo. 
Art. 8 0  Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto no 42.216, de 23 de julho de 2002. 
Art. 90  Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas. 
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool. 
Art. 11. Visando à execução desta lei i e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais. 
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no quê couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 111 	em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PULO, aos 22 de junho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n° 
N°  O1—')5 4 5,  

do proc 
2033  

Base de dados : legis 	 Mar a Jo é 

Pesquisa : 15125 
	 Técnico Admini 	 10.940 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.125 22/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 9.888, de 13 de maio de 1985, que proíbe a colocação em locais vistos pelos 

transeuntes dos títulos ou dizeres que promovam filmes pornográficos ou os chamados de 
sexo explícito, e que firam a moral e os bons costumes, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 508/2009 (ver documento) 
Autor(es): Quito Formiga 

Regulamentação: Decreto no 51.561/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/ialil 	 22/8/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

54
7/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

LEI No 15.125, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei n0  508/09, do Vereador Quito Formiga - PR) 

Altera a Lei n° 9.888, de 13 de maio de 1985, que proíbe a colocação em locais 
vistos pelos transeuntes dos títulos ou dizeres que promovam filmes pornográficos 
ou os chamados de sexo explícito, e que firam a moral e os bons costumes, e dá 
outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 10  Os arts. 2° "caput" e §§ 3° e 4 0, e 30, todos da Lei n 0  9.888, de 13 de maio 
de 1985, passam vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° Os cinemas, teatros, casas de espetáculos e demais estabelecimentos 
congêneres que promovam espetáculos de cunho erótico ou pornográfico deverão 
dispor de instalações externas e internas adequadas para impedir a visualização de 
seu conteúdo por crianças e adolescentes. 

§ 30  Serão permitidos todos e quaisquer cartazes, de qualquer natureza, na parte 
interna dos estabelecimentos, desde que obedecidas as exigências contidas no 
"caput" e § 20 . 

§ 40  Não serão permitidas propagandas internas referidas nos §§ 2 0  e 30, quando o 
cinema, teatro, casa de espetáculo e demais estabelecimentos congêneres 
estiverem exibindo na mesma sala, em horários alternados, espetáculos destinados 
ao público infantil ou por onde transitem obrigatoriamente crianças e 
adolescentes." (NR) 

"Art. 30  O descumprimento ao disposto nesta lei sujeitará o infrator às seguintes 
penalidades: 

I - multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência, atualizada de acordo com o Indice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou outro que vier a 
substituí-lo; 

II - cassação do alvará de funcionamento na ocorrência de reiterada reincidência." 
(NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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rolha n° 
N° _ 
O funclontb lo 

Maria J 
Tdonico Adrel tr 

do proc. 
+ de 203 .3 

Oliveira 
vo.RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0166/2004 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Proíbe a exibição de cenas de violência ou sexo nas publicidades, filmes e 
documentários ou nos "trailers" que antecedem o início das películas destinadas ao 
público infantil e infanto-juvenil nos cinemas, cinematecas e salas de projeções no 
Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica proibida a exibição de cenas de violência ou sexo nas publicidades, nos 
filmes e documentários e nos "trailers" que antecedem o início das películas destinadas 
ao público infantil e infanto-juvenil nos cinemas, cinematecas e salas de projeções no 
Município de São Paulo. 
Art. 2° Qualquer cidadão é apto a fiscalizar o cumprimento do disposto nesta lei, 
devendo a denúncia ser formalizada por escrito e protocolada no âmbito da 
Subprefeitura correspondente à sala de exibição infratora. 
Art. 3° O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará a infrator às seguintes 
penalidades: 
I - multa de R$ 10.000,00 (Dez Mil Reais); 
II - fechamento administrativo na reincidência. 
Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em abril de 2004. Às Comissões competentes". 
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RECEBIDO 
comissão de Constituição, Justiça 
e Legisp o P rticipatixa s  
Em 	Oel 	àS  P4° (X.)  

RF 

POR 

SAÍDA. 

GabretWM ,  Ribeiro 
Técnico drninistrativo 

RE. 11.317 

Pr 

dri 	dç,  rnetittt 
1..);:to • 	 Arn, 
Ern 	, )410 

ddente 
prazo para ,ariiNete03 é de 8 dias, 

termos do § 30 do artigo 83 do R.I. 

41•11.11.••■•■•••••■■■•• 

RaBlD0 íJA PROCCUnr:=', 

o Justiça e 

C,'"; Skrà 

i02,1051a2c)-J 3 

§@gu@  *\i".   juRtsido 	,nesta data 

P@RIMÉ11919   e pspel de informação 

Rtii3fiêrld8 	1_  sob folha  t) 	n'INM\  

So:otí \\I3iç'"1\̀"  
Erii").)% 

.0strOo 
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• 

• 

Folha n° 	do proc. 
de 20_3_, 

João Carlos Dia Chaves 
Técnico Adroin Cativo 

RF 11335  CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
I 16 - PAR 

- 1897/2013 PARECER N 160 	 „ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0547/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa proibir a 
publicação de propaganda de serviços de acompanhantes, garotos e garotas de programa, 
bem como disk sexo, por meio de jornais, revistas ou periódicos no âmbito do Município de 
São Paulo. 

A proposta cuida de matéria de predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna 
legislar, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal e art. 13, inciso I da Lei 
Orgânica do Município. 

Como observa Celso Bastos: 

"Cairá, pois, na competência Municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que no *s.'é trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que !  afeté" uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais opi,menoir4 élirêta,;por'rêPercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interes's excldsivaMente múnicipal é inconcebível, inclusive por 
razões de ordem lógica::  sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido á uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente  
com as suas hecesSidades 'iMédiataS, e, indiretamente, em maior ou  
menor repercussão, com as necessidades gerais" (in "Competências na 
Constituição ide 4988")' Fernanda Dias; Menezes de Almeida, iEd. Atlas, 
1991, pág.1124); , , , i 

i; 
Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

•;.': 	, 	 I 	• 	 *I 	, 
O projeto insere-se* encontra fundamento também no poder de polícia administrativa do 
Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

ffCorisidera,se poder de polícia: atividade da administração pública que, 
t.!-Ilimitando:ou'disciplinando direito» interesse .. , ou - liberdade, regula. a 

! 'NE-prática: :déato ou abstenção de fato; 'eryl razão de - interesse .público 
concernente: ,à segurança) • à! higiene; â Ordem, .aos costumes, à 

nJdisciplina: , da • produção •e..do :mercado, !: ao .1 exercício de ..!atividades 
econSinicaá :dependentes r de. :concessão ,  ou:'autorização),do Poder 

tranquilidade 1  pública ou ,.'ao .;respeito à. propriedade e aos 
tdirejtosjndivjduaisJcoletivos.' 	 :J 

:::;' 	• 
:  

Palácio Anchieta Viadoto:Jecaret,10Q .; . :São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
p1054713 S 

p10547-13 
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LAR 

LAÉRCIO BEN 

SANDRA TAD 

Folha n°  (-1) (  	do proc. 
n'  ni--51.12v  de 20  5  

João Carlos 	s Chaves 
1-ér, L; ,) »nIFstratIvo 

11 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

   

p10547-13 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a policia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legitima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal 
Brasileiro", 6 edição, Malheiros Ed., pág. 371). 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao 
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 
horários e condições de funcionamento. 

Por fim, quanto à matéria de fundo, qual seja, a proibição da veiculação em jornais, revistas 
e periódicos de propagandas de serviços de acompanhantes, garotos e garotas de 
programa e disk sexo cabe observar que, embora a prostituição não configure crime, aludida 
proibição vai ao encontra do que estabelece o art. 230 do Código Penal que configura crime 
de rufianismo a conduta de tirar proveito da prostituição alheia, participando diretamente de 
seus lucros ou fazendo-se sustentar, no todo Ou em parte, por quem a exerça. 

O projeto está amparado nos artigos 13, inciso I; 37, "caput"; e 160, incisos I e II, da Lei 
Orgânica e artigo 30, inciso I, da Constituição Federal. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comiss (c ‘ de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

RDO TUM 

ALESSANDR GEORGE ATO 

ARSELINO TATTO 

LOPES 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33 0" — 
p10547-13 S 	 _ RELCOM 

17- 0192512013 
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PUB 1 DO NO DIÁRIO OF)ÇIÁL 

Pág.  (-#C-  Col.  '7  
Conferido 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Trãnsito, Transporte, Atividade 
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia. 
Em  

l1'- .'i,. 

Segue (m) juntado (s) nesta data papei 
para informação/documento (s) rubrica 
do (s) sob folha (s) n.° (S). 8ct (AN 
Em  to / 1 00 R3 

Carme Cri:sana Mahrtl 
RF 11.197 

• I?, 

A Comissão de 	  

Em 	 

João Carlos Dlas Chaves 
RF. 11.336 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em  03-40  

• 

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF.101 .204 • SGP-12 

Ao Vereador! À Vereadora 

residente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, 1108 
termos cio § 3° artigo 63 do RI. 
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Folha n° 39 	_du Pnaceic)c. 
n• e I- 54 de c2.013 

Caruru? Cristtna Mdsefessr 
RF11.197 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

C  A  n DAM.° l  • 6 - PAR 
16- 02199/2013 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 
LEI N° 547/13 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma, 

proíbe a publicação de propagandas de serviços de acompanhantes, garotos e garotas 

de programa, bem como disque-sexo, por meio de jornais, revistas ou periódicos no 

âmbito do Município de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer 

e Gastronomia, quanto aos aspectos de sua competência, anota que a proposição em 

pauta é oportuna e de elevado interesse para a sociedade paulistana e, desse modo, é 

de parecer FAVORÁVEL à aprovação do projeto. 

A Comissão de Educação,Cultura e Esportes, quantos aos aspectos de 

interesse público e de mérito que deve analisar, entende que a presente matéria deve 

receber a aprovação desta Casa de Leis e, portanto, consigna voto FAVORÁVEL ao 

projeto. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando 

que a medida protege a saúde da população, manifesta-se FAVORAVELMENTE ao 

projeto. 

17- RELCOM 
17- 02234/2013 
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OTA 

TONINHI VESPOLI 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

AURÉLIO MIGUEL 

‘ 
4 

eirager  
~EN 

CORirr L ELHADA 

EDIR SALES 

COMISSÃO DE EDU 

ORLÍDO SILVA 

FLORIANO PE ARO 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

roiha 	 Precezfoo 
n°Qt - 54-A-  de  020 t3  

Carmim Cristina MeGerteezi 
RF 11.197 

PL 547/13 
A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, 

nada tem a opor, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em  
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Folha n° 	 o  Proceaso 

n°  e -54-+  de  03  
.alk / Ator 	 

Cantiga Cristina Matavam' 
RF 11.197 

NATALINI 

ROBE 

LEIT 

RILO 

RICO NUN 

RAN 

OLI 

Ima,U ocito- 
MARTA COSTA 

ADILSON AMADEU 

AU O NOMURA 

JAIk 1TA O 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 547/13 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

ARI FRIEDENBACH 

EDEMILSON CHAVES 

JULIANA RDOSO 

COMISSÃO DE FI NÇAS E ORÇAMENTO d,é/ 
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Segue(m) juntado(s), nesta 
data, docum t s) rubricado(s) 
sob n°(s) 
folha de i orma ao so 
	 • Itt. *- 

e 

-5.:1111111:*..  

- • L1 
4.7 
zhaa'T 

R 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE 16 	10  / 1 3 
Pág. 	I‘3 Col. 	"A -c-L- 
Conferido 

Caflitat 
Cristina Afa4zvacst 

RF 11.197 
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DAT 
„ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

do Proce:sso 

° 01' 5 	de fr é.111. Ao: 191-SE 
:1010312015 
1 DE 61 

do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Dispõe sobre a proibição 

de empresas de jornais, revistas ou periódicos no âmbito do Município de São Paulo de 

publicarem propagandas de serviços de acompanhantes, garotos e garotas de programa, bem 

como disk sexo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO 

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 547/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

segunda.  

Passemos ao item seguinte. 

primeira,  discussão; volta em , 	. 

   

A SRA. JULIANA CARDOSO (PT) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, solicito o 

adiamento do PL 494/2012. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento do PL 494/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; 

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 323/2012, do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB). Altera a Lei n° 14.485, de 19 

de julho de 2007, para incluir a "Semana Municipal da Posse Responsável de Animais 

Domésticos de Estimação", a ser realizada anualmente na primeira semana de agosto e dá 

outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: la. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 
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Folha no  14 3  do processo 
no4,2i-iJ7)--d  e  :22Íz>1  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

	
M rcia 
	

ti 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 
	

9 

- "PL 547/2013, do Vereador EDUARDO TUMA (PSDB). Dispõe sobre a proibição 

de empresas de jornais, revistas ou periódicos no âmbito do Município de São Paulo de 

publicarem propagandas de serviços de acompanhantes, garotos e garotas de programa, bem 

como disk sexo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. Aprovação mediante 

voto favorável da maioria simples". 

(.-) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Voltemos à pauta. Estamos no 

antigo item 58, PL 547/2013, cuja ementa já foi lida. 

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 

547/2013. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

O SR. SENIVAL MOURA (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, quero registrar o 

voto contrário da Bancada do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Registrado o voto contrário da 

Bancada do Partido dos Trabalhadores, na pessoa do Líder Senival Moura. Aprovado. Vai à 

sanção. 

SFSSÂO:  366-SE 
DATA: 22/06/2016 
EL: 127 DE 132 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 	
Papel para informação, rubricado como folha n°  zig  

do processo n°01-0547 de 2013 	28/06/2016 	(a) 

À SGP.23 

Sr. Supervisor, 

 

 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a  Discussão e 

Votação na 366a Sessão Extraordinária da 16a Legislatura, no dia 22 

de junho de 2016. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto de Lei. 

28/06/2016 

Solange ainone dos Santos 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 23 de junho de 2016. 

Ofício SGP-23 no 1744/2016 

• Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 22 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 547/13, 
de autoria do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a proibição de 
empresas de jornais, revistas ou periódicos no âmbito do Município de São 
Paulo de publicarem propagandas de serviços de acompanhantes, garotos e 
garotas de programa, bem como disk sexo, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

• 
ANT 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE JUNHO DE 2016 

Cópia extraída de fls. 01 do processo 
(PROJETO DE LEI No 547/13) 

(VEREADOR EDUARDO TUMA - PSDB) 

Dispõe sobre a proibição de empresas 
de jornais, revistas ou periódicos no 
âmbito do Município de São Paulo de 
publicarem propagandas de serviços 
de acompanhantes, garotos e garotas 
de programa, bem como disk sexo, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 22 de junho de 2016, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica proibida a publicação de propagandas de serviços de 
acompanhantes, garotos e garotas de programa, bem como disk sexo, por meio 
de jornais, revistas ou periódicos no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  O descumprimento da presente lei implicará na aplicação 
de multa no valor correspondente a 80 (oitenta) UFMs. 

Parágrafo único. Em caso de reincidência, as empresas de jornais, 
revistas ou periódicos serão multadas no valor correspondente ao dobro da 
multa principal, prevista no "caput" deste artigo. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 23 de junho de 2016. 

ARS/okm 
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CARIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 29 de junho de 2016. 

Recebi ofício SGP-23 no 1744, de 23/06/16, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 547/13, de autoria do Vereador Eduardo Tuma. 

MCEBIDO 
SGEWATL 

J°11CG/ 

Áf6ertina Tforentino ã Souza 
RF: 793,092.5 
Sai/ATL 
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RIO DE SOUZA 
o do Proc. Legislativo 

ANDERS 
Supervisor de 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ÇN !)-  

do processo n° 	  de 20  VI  

Papel para informação, rubricado co folha n° 	 

. 	 (1 	u-'4- 
	 (a) 	  

• 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 18/07/16 

• 
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